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Plano de Atividades 
XVI Legislatura  

1.ª Sessão Legislativa 

Este Plano de Atividades foi aprovado por unanimidade na reunião de Comissão de 2 de 
outubro de 2024 
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PLANO DE ATIVIDADES 

1.ª SESSÃO DA XVI LEGISLATURA 

 

1. Introdução 

Portugal tem ao seu dispor dois programas de fundos europeus, o Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) e o Portugal 2030 (PT2030), cuja execução implica um acompanhamento 

e escrutínio. 

 

Assim, atendendo à importância dos fundos europeus para o país, e tendo em vista garantir 

transparência, fiscalização e um bom desempenho ao nível da sua execução, a Assembleia 

da República aprovou, a 21 de junho de 2024, a constituição de uma Comissão Eventual de 

Acompanhamento da Execução do Plano de Recuperação e Resiliência e do Programa 

Portugal 2030, com o objetivo de:  

a. Garantir a transparência ao nível da informação partilhada; 

b. Criar uma rigorosa análise da execução, da monitorização e da fiscalização do PRR e 

do PT2030, envolvendo todos os partidos com assento parlamentar na Assembleia da 

República; 

c. Elaborar, até ao final do mandato, um relatório final da sua atividade. 

 

De referir que a Comissão procurará promover uma estreita colaboração com as Comissões 

Permanentes da Assembleia da República, atendendo, particularmente, às suas 

competências setoriais. 

 

Igualmente, a Comissão promoverá um debate alargado que permitirá acompanhar de forma 

aprofundada a aplicação dos fundos europeus e do PRR, com envolvimento da Assembleia 

da República, do Governo, dos partidos políticos, dos organismos públicos com competências 

nas matérias abordadas, das entidades promotoras e outras entidades com relevância na 

matéria em apreço, assim como a sociedade civil. 
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Neste contexto, a Comissão Eventual de Acompanhamento da Execução do Plano de 

Recuperação e Resiliência e do Programa Portugal 2030 apresenta, nos termos e para os 

efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 108.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), 

o seu Plano de Atividades. 

 

2. Audições 

No âmbito do acompanhamento da execução e fiscalização do PRR e do programa PT2030, 

prevê-se a realização de audições a membros do Governo, iniciando preferencialmente, com 

a audição do Ministro Adjunto e da Coesão Territorial, seguindo-se os Ministros com a tutela 

das áreas com principal investimento e outros que se mostrem relevantes, bem como a 

realização de reuniões com a Comissão Europeia sempre que esta efetuar missões 

presenciais em Portugal nos âmbitos que abrangem o PRR e PT2030, e com instituições 

europeias responsáveis por setores de relevo, atendendo às competências da Comissão. 

 

Na organização dos seus trabalhos e atendendo à sua competência setorial, a Comissão pode 

promover que as audições dos membros do Governo acima referenciados, sejam conjuntas 

ou articuladas com a Comissão de Poder Local e Coesão Territorial. 

 

Considerando a relevância e a transversalidade das matérias referidas, a Comissão 

promoverá, ainda, a realização de audições com as seguintes entidades:  

− Comissão Nacional de Acompanhamento do PRR; 

− Agência de Desenvolvimento e Coesão; 

− Estrutura de Missão “Recuperar Portugal”; 

− Tribunal de Contas; 

− Inspeção Geral das Finanças; 

− Comissão Independente de Acompanhamento e Fiscalização das Medidas Especiais 

de Contratação Pública; 

− Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional/ Autoridades de gestão dos 

PO Regionais;  

− Banco Português de Fomento;  

− Autoridades de gestão e organismos intermédios do PT2030; 
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− Universidades/ centros de investigação/ instituições promotoras de difusão de 

conhecimento; 

− Confederações de trabalhadores e de empregadores; 

− Associações empresariais/ clusters estratégicos nacionais; 

− Entidades representativas da economia social; 

− Beneficiários intermédios/finais do PRR; 

− Outras entidades que os GP/DURP considerarem pertinentes. 

 

As audições indicadas no presente plano de atividades não prejudicam a realização de outras 

que venham a ser propostas e aprovadas pela Comissão. 

 

2.1. Audições por escrito e estudos 

A Comissão promoverá a recolha regular e sistemática de informação sobre os projetos 

aprovados e desenvolvidos e, sempre que considerar pertinente, a realização de audições 

escritas, recolhendo contributos, estudos, relatórios e informação, designadamente, junto de 

membros do Governo e de entidades do setor público, do setor empresarial ou da economia 

social. 

 

Sempre que considerado pertinente, será também promovida a realização de estudos 

técnicos que permitam analisar a execução dos fundos, assim como avaliar o seu impacto 

económico, entre outros que se considerem relevantes. 

 

3. Audiências 

Serão concedidas audiências às entidades que o solicitem, em razão da matéria, quando tal 

se revele pertinente para os trabalhos da Comissão.  

 

4. Eventos 

Tendo em vista o acompanhamento das matérias da sua competência, a Comissão poderá 

realizar eventos, em modelo a definir, nomeadamente conferências, colóquios e seminários. 
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5. Deslocações e representações 

A Comissão pretende concretizar reuniões descentralizadas, a realizar nas cinco Comissões 

de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), em modelo a definir, promovendo a 

participação das autoridades de gestão dos PO e outras entidades diretamente envolvidas na 

temática e o contacto com promotores e conhecimento no terreno dos projetos desenvolvidos 

e em desenvolvimento 

 

Adicionalmente, deseja fomentar a cooperação, com os órgãos regionais dos Açores e da 

Madeira, no estrito respeito pela autonomia regional. 

 

Para além das deslocações programadas, poderão ainda realizar-se outras, da Comissão ou 

de alguns dos seus membros, em sua representação, nomeadamente na sequência de 

convites que lhe venham a ser dirigidos para participação em reuniões ou eventos 

equiparados, tanto no território nacional como no estrangeiro. 

 

6. Organização dos trabalhos  

 

A. Calendarização dos trabalhos e participação dos Deputados 

A Comissão reunirá com periodicidade semanal, salvo impedimento, indicativamente à terça-

feira, pelas 17h00, e sempre que se realizem ações integradas no seu plano de atividades ou 

consideradas pertinentes.  

 

Palácio de S. Bento, 2 de outubro de 2024. 

 

A Presidente da Comissão 

 

 

 

Dulcineia Catarina Moura 


